
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no  AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1557539 - RS 
(2019/0228644-0)
RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : CAPA ENGENHARIA S.A. 
AGRAVANTE : TERRA NOVA RODOBENS INCORPORADORA 

IMOBILIARIA - ALVORADA IV - SPE LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ WALTER FERREIRA JUNIOR  - SP152165 
AGRAVADO  : DENISE REGINA SILVA SOARES 
ADVOGADO : MARCELA CARDOSO DA SILVA  - RS069243 
 

  

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. ATRASO NA ENTREGA. ALTERAÇÃO DA 
DATA DE ENTREGA COM A ASSINATURA DO 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma 
do novo CPC.
2. Demonstração do dissídio jurisprudencial e prequestionamento do 
tema recorrido. Não incidência das Súmulas 282 e 284 do STF.
3. Acórdão recorrido em desacordo com o entendimento firmado no 
STJ em recurso representativo da controvérsia, REsp nº 
1.729.593/SP, no que se refere a aquisição de unidades autônomas 
em construção, cujo contrato deverá estabelecer, de forma clara, 
expressa e inteligível, o prazo certo para a entrega do imóvel, o qual 
não poderá estar vinculado à concessão do financiamento, ou a 
nenhum outro negócio jurídico, exceto o acréscimo do prazo de 
tolerância.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.

 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.  

  

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Moura Ribeiro
Relator                  
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